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Ajuste deve ser auto-aplicável, diz Reis Velloso 
Para o ex-ministro, 

plano deve ser aprovado 
com intervenção mínima 

do Congresso 
IRANY TEREZA 

B RASÍLIA — O governo de-
verá tentar aprovar o pro-
grama de ajuste fiscal 

com intervenção mínima do Con-
gresso. "O acordo fiscal deve ter 
certas características e uma de-
las é ser praticamente auto-apli-
cável", afirmou ontem o ex-mi-
nistro do Planejamento João 
Paulo dos Reis Velloso, à saída 
de uma audiência de mais de 
duas horas com o ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan. 

Para Reis Venoso,' a urgência 
na tomada de decisões servirá 
para restituir com mais rapidez 
a credibilidade do Brasil no mer-
cado internacio-
nal e evitar que o 
País recorra ao 
crédito de R$ 30 
bilhões que o Fun-
do Monetário In-
ternacional 
(FMI) colocará à 
disposição. 

A auto-aplica-
ção, ou seja, a vi-
gência imediata 
de medidas governamentais sem 
necessidade de trâmite no Con-
gresso é um mecanismo possível 
apenas em questões administrati-
vas ou assegurado por instru-
mentos como as medidas provi-
sórias. 

O programa terá alguns efei-
tos instantâneos e, para Reis 
Velloso, o principal será a reto-
mada da credibilidade, que tra-
ria de volta as linhas de crédito e 
desbloquearia os financiamentos 
no exterior a empresas brasilei-
ras. "O governo está rigorosa-
mente no caminho certo e pode 
ficar na confortável situação de 
ter o crédito do FMI sem preci-
sar usá-lo", diz. 

Reis Velloso considerou factí-
vel a meta do governo de atingir, 
no ano que vem, superávit primá-
rio de 2,6% do Produto Interno 
Bruto (PIB) e 3% até 2001. "Não 
é um número aleatório", diz o ex-
ministro. 

"Os 26 bilhões ou R$ 28 bi-
lhões decorrentes dessa opera-
ção servirão para pagamento 
dos juros da dívida e vão evitar 
que o Estado se endivide mais 
ainda", explicou. Para ele, duas 
conseqüências do programa são 
fundamentais: o superávit e a 
margem de manobra que o gover-
no terá na conta de juros. 

A aprovação do programa de 
ajuste fiscal, s ser divulgado na 
semana que vem, será uma espé-
cie de ponte para a mudança es-
trutural que será feita com as re-
formas constitucionais, especial-
mente a Tributária e a da Previ-
dência. 

O programa se-
rá uma ação de 
emergência para 
1999, como classi-
ficou Reis Vello-
so. "Um dos seto-
res mais impor-
tantes a serem 
atingidos com o 
ajuste é a Previ-
dência, um dos 
grandes responsá-

veis pelo desequilíbrio do Tesou-
ro." Reis Velloso chegou ao mi-
nistério pouco antes das 11 ho-
ras para um encontro com Ma-
lan, que, segundo ele, estava 
agendado há um mês. 

Ontem, a rotina no Ministério 
da Fazenda foi retomada com o 
retorno da equipe técnica que foi 
a Washington para negociar o 
acordo com o FMI. O secretário 
executivo do Ministério, Pedro 
Parente, chegou cedo, mas não 
deu entrevistas. O secretário de 
Política Econômica, Amaury 
Bier, que o acompanhou na visi-
ta de quatro dias aos Estados 
Unidos, também não deu decla-
rações. 
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